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INTRODUÇÃO: 
Áreas Naturais Protegidas (ANP) criam uma estratégia eficaz de proteção à natureza, 
sendo hoje uma prioridade mundial assumida pelos países à conservação da 
diversidade biológica. Além do poder público, o ato de defesa as áreas naturais 
fizeram-se uma prerrogativa do setor privado, a nível de pessoa física e pessoa jurídica. 
Pela legislação brasileira, a categoria de unidade de conservação que ilustra isso é a 
Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), criada em caráter de perpetuidade 
em domínio de terra privada (SNUC, 2000).Nesse aspecto, a Fundação Universidade de 
Passo Fundo (FUPF), voluntariamente, investiu esforços na criação de uma RPP, 
ajudando de fato o movimento mundial de ampliação de ANP, criando a RPPN UPF. 
Além de proteger a natureza, os 32,21 ha da reserva são usados a: pesquisa científica, 
atividade de extensão e aulas práticas a muitas disciplinas da graduação e pós-
graduação, atuando como um grande laboratório multidisciplinar, ricos em recurso 
didático natural. 
 
 
DESENVOLVIMENTO: 
A mobilização dentro da FUPF iniciou em 2008 pela iniciativa de professores do 
Instituto de Ciências Biológicas (ICB) e da Faculdade de Agronomia e Medicina 
Veterinária (FAMV), apresentando posteriormente uma proposta para o Conselho 
Diretor da Fundação. Após estudos e debates do tema por diversos setores da 
instituição, em 03 de dezembro de 2015 foi realizada uma assembleia geral 
extraordinária da FUPF, onde a proposta foi apresentada e aprovada por unanimidade. 
A ata dessa assembleia, juntamente com os documentos exigidos pelo Instituto Chico 
Mendes para a Conservação da Biodiversidade (ICMBio) foram encaminhados a esse 
órgão. Ainda em dezembro de 2015 uma equipe do ICMBio, composta por técnicos da 
Floresta Nacional de Passo Fundo fez a vistoria da reserva particular, avaliando suas 



 

condições de vir a ser uma unidade de conservação. Por fim, em 31 de agosto de 2016, 
é publicada a portaria no Diário Oficial da União, oficializando a RPPN UPF. 
A legislação sobre Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), gravada com 
perpetuidade, estabelece que sua principal missão é a de conservar a diversidade 
biológica, e sua utilização apenas pode ser realizada para fins de pesquisa científica, 
visitação turística, recreativa e educacional (SOUZA, 2012). Algumas pesquisas de 
iniciação científica já estão sendo realizadas na área da RPPN UPF, enquanto a 
visitação educacional vem sendo realizada por grupos de professores nas atividades de 
qualificação docente, assim como para aulas práticas de vários cursos de graduação da 
UPF. 
Para realizar um diagnóstico preliminar da reserva, planejar uma Trilha Interpretativa 
para principiar o uso público da área, bem como monitorar impactos e a evolução das 
comunidades biológicas ali presentes, vem sendo conduzido o projeto de extensão 
“RPPN UPF: área protegida educadora”. Uma das primeiras atividades deste projeto, 
após a seleção de estagiários Paidex, e mestrandos do Programa de Pós-graduação em 
Ciências Ambientais da UPF, foi realizar a preparação desses estudantes para serem 
guias e intérpretes ambientais da reserva. Durante o ano de 2017 estão sendo 
agendadas visitas educativas para a comunidade acadêmica da UPF, e a partir de 2018 
as atividades de interpretação ambiental também serão oferecidas para a comunidade 
regional.    
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
A fundação da reserva de 32,21 há de terra em ANP, em caráter perpétuo, sem 
obrigação legal de decisão, mostra o grau de ciência socioambiental da UPF. A 
instituição, pelo conhecimento das diferentes áreas, pela capacidade de gerar saberes 
multidisciplinares antecipa a lei e promove mais qualidade de vida a todos. A criação 
da RPPN UPF é uma atitude que mostra postura e compromisso da UPF e FUPF. 
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ANEXOS: 
Poderá ser apresentada somente uma página com anexos (figuras e/ou tabelas), se 
necessário. 
 

 


